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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA CÍVEL AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO Processo nº 2009.001.047988-7 Autor: Schultz Representações Comerciais LTDA Réu: Cesde Indústria e Comércio de Eletrodomésticos LTDA (Mallory) e MRV Logística LTDA (Mallory) SENTENÇA Trata-se de ação de rescisão contratual c/c pedido de indenização, em rito ordinário, proposta por Schultz Representações Comerciais LTDA em face de Cesde Indústria e Comércio de Eletrodomésticos LTDA (Mallory) e MRV Logística LTDA (Mallory). A parte autora alega, na inicial de fls. 02/20, que celebrou contrato de representação comercial com as rés, tendo como objeto a prestação de serviços de representação comercial da empresa Autora em favor da empresa requerida. A empresa requerida impôs, unilateralmente, e, sem qualquer motivo plausível para tanto, a redução do percentual de comissão da autora de 4% para 2% no que tange as vendas efetuadas para o cliente Casa & Vídeo, redução que foi ampliada para todas as vendas realizadas o que levou as partes a formalizarem um novo contrato de Representação Comercial. A situação foi agravada quando a requerida passou a negar injustificadamente o pagamento das comissões devidas à empresa em decorrência das vendas realizadas. A parte autora entende serem essas atitudes da requerida uma coação para que a autora solicitasse a rescisão do contrato. Por fim, a requerida excluiu o cliente Casa & Video das vendas realizadas pela autora, sem motivo justo, o que tornou a relação entre as partes insustentável. Diante do exposto, a parte autora requer seja reconhecida a existência de um grupo econômico formado pelas requeridas, devendo as mesmas serem condenadas, solidariamente, ao pagamento de todas as verbas pleiteadas na demanda; seja declarada, por sentença judicial, a nulidade da cláusula 3ª do Contrato de Representação Comercial celebrado entre as partes; seja a ação julgada procedente para declarar rescindo, por motivo justo, o contrato de representação comercial em tela; sejam as requeridas condenadas ao pagamento de indenização e da diferença auferida pela redução percentual da comissão mensal da Autora, além do pagamento antecipado das comissões vincendas a que faz jus a autora. Com a inicial vieram os documentos de fls. 21/316. Devidamente citado, o segundo réu MRV Logística Ltda Mallory apresentou contestação, às fls. 339/353, em que alega não possuir vínculo contratual com a autora, devido a cancelamento do contrato e transferência dos direitos da marca Mallory ao primeiro réu, Cesde, com quem não mais possui relação jurídica ou comercial. Assim, alega ilegitimidade passiva e ocorrência de prescrição. Documentos às fls. 354/380. O primeiro réu CESDE Industria e Comercio de Eletrodomesticos Ltda Mallory apresentou contestação, às fls. 381/401, em que alega, preliminarmente, inépcia da petição inicial, e, no mérito, a não configuração do grupo econômico, a validade do contrato de representação comercial e sua cláusula 3ª, validade da já operada rescisão do contrato por justa causa. Documentos às fls. 403/420. Réplica às fls. 429/459. Em resposta ao despacho e fl. 462, a parte autora se manifestou às fls. 464/465, requerendo perícia contábil e oitiva de testemunhas em AIJ, que foi designada em despacho de fl. 482 verso; o segundo réu manifestou-se às fls. 472/473 e o primeiro réu às fls. 474/476. Em audiência de instrução e julgamento, em fls. 493/494, compareceram as partes e ocorreu oitiva de testemunhas. Juiz designou audiência de continuação. Esta foi realizada, de acordo com fls. 536/537, em que houve oitiva de testemunhas e foi apresentado agravo retido pela parte ré, às fls. 547/560. Considerações finais da parte autora às fls. 596/609, do segundo réu às fls. 610/617, e do primeiro réu às fls. 618/634. Impugnação ao valor da causa proposta pelo primeiro réu ao final do 4º volume. É o relatório. Decido. A parte autora alega que firmou contrato de representação comercial dos produtos da marca Mallory e que o mesmo foi alterado de forma unilateral, prejudicando, significativamente, a parte autora. Inicialmente, diga-se que não há que se falar em ilegitimidade passiva de qualquer das rés já que, cristalino, que ambas pertencem a um mesmo grupo econômico, comandando a marca Mallory. Rejeito a alegação de prescrição diante da natureza do contrato celebrado entre as partes, sendo certo ainda que a ação foi distribuída em 26 de fevereiro de 2009 e a mudança unilateral de exclusão da Casa e Video só ocorreu em 20 de outubro de 2008, sem contar a contra notificação posterior. Assim, não há como acolher a alegação da ocorrência da prescrição. O contrato que deu origem à presente ação foi celebrado em 1998, sendo que o objeto seria a representação comercial de produtos da marca Mallory, nas cidades do interior do Estado do Rio de Janeiro. Em 05 de setembro de 2002, a parte autora foi surpreendida com uma alteração, unilateral, do contrato, alterando, substancialmente, os lucros da parte autora. Em que pese a previsão contratual de alteração unilateral por parte da representada reduzindo ou ampliando ou ainda incluir ou excluir clientes, sabe-se que as relações contratuais devem obedecer às regras da transparência e da lealdade contratual, regras que devem ser observadas por todos os contratantes. No caso em tela, não há dúvida de que a parte mais frágil da relação contratual sempre foi a parte autora, a representante dos produtos da Mallory, dependente da mercadoria para prestar seus serviços, ressaltando que foram incluídas cláusulas contratuais, de forma unilateral, conferindo amplos poderes a apenas uma das partes, no caso, a ré, Mallory. Verifica-se aí já um sinal do desequilíbrio de forças na relação contratual. A prova dos autos também demonstra que os prejuízos sofridos pela parte autora começaram a surgir com a contratação da Sra. Kelly, o depoimento de fls. 493 informa que: ´...tinha problemas pessoais com o representante da autora...´. O depoimento da testemunha Marcelo Cardoso Munt esclareceu que: ´... nunca houve, no período em que trabalhou na ré, reclamação da empresa Casa e Vídeo contra a autora...´, reforçando a tese de que a alteração contratual foi fruto de uma disputa pessoal e não profissional. Esclareceu ainda a referida testemunha: ´... que Kelly era gerente de contas, atendendo demandas junto à sites (e commerce); que ficava abaixo do depoente; que Kelly não tratava com a Casa e Vídeo; que a remuneração da representação, devido ao trabalho do representante, era maior que a remuneração do gerente de contas, no caso, Kelly, que Kelly é a filha do diretor comercial da empresa, que tinha problemas pessoais com o representante da autora...que todos os meses havia reunião com os gerentes e, diversas vezes, Kelly pediu para atender a ´conta máster, que era, na região, a Casa e Video; que Kelly chegava a chorar...que o problema de Kelly com a parte autora consistia, exclusivamente, no fato de que o representante tinha um rendimento superior ao do diretor comercial...que Kelly não fez para o depoente a alegação de que a autora aceitava pedidos abaixo da tabela; que tal alegação não poderia ser verdade...que não aconteceu da autora aceitar pedidos abaixo da tabela...´. A descrição feita reforça a tese de que a disputa foi pessoal e financeira tendo a Sra. Kelly buscado retirar a Casa e Vídeo da conta da parte autora, de forma unilateral e injustificadamente. Não restou comprovado, em nenhum momento, que houve pedido por parte da Casa e Vídeo da troca do representante, por uma relação direta entre as rés e a Casa e Vídeo. Assim, inicialmente, já se pode concluir que tal informação é inverídica, havendo quebra de confiança por parte da autora para com as rés. A testemunha Guilherme (fls. 494) ao afirmar que a Casa e Vídeo nunca pediu que a parte autora deixasse de ser o representante dos produtos Mallory reforça tal pensamento. A mesma testemunha ainda afirmou (fls. 494) que continuou tendo a parte autora como representante de outras empresas que não as rés. O direito civil pátrio impõe ao Magistrado o dever de rever as relações contratuais que lhe são apresentadas nas ações judiciais em curso devendo o mesmo alterar, modificando, excluindo, as cláusulas que não atendam aos princípios da boa-fé, da transparência, da ética, da função social e da lealdade, independentemente, da relação retratar ou não uma relação de consumo. Todas as relações contratuais devem atender aos princípios da boa-fé objetiva e da lealdade contratual. A ética é uma postura imposta pelo ordenamento jurídico a qualquer contratante. Pode-se supor que tais conceitos só se aplicariam a relações de consumo, mas não é essa a diretriz do legislador pátrio. No caso em tela, verifica-se que a parte autora foi surpreendida com alterações unilaterais que lhe prejudicaram sobremaneira, sem qualquer justificativa. Retratando uma disputa pessoal de auferir lucro, não importando os meios para alcançar tal objetivo, ainda que seja a da falta de verdade. Ao contrário do alegado pelas rés, a Casa e Vídeo não requereu a substituição da parte autora na representação fato que ocorreu por vontade exclusiva da Sra. Kelly, buscando vantagem econômica recebida, até então, pela autora, fruto, único, de seu trabalho de representação. Assim, não entendo plausíveis as alterações injustificadas e calcadas em inverdades adotadas pelas rés que além de recusarem os pagamentos devidos, excluíram o autor, de forma arbitraria, da representação das vendas junto à Casa e Vídeo, conta significativa. Sem contar as alterações unilaterais de percentual de recebimento e de negativa de pagamento sob alegação de suposta venda por valor inferior. Na verdade, houve toda uma engenharia no sentido de forçar a parte autora a deixar a empreitada da representação e como última estratégia: a exclusão unilateral. Frise-se que nenhum dos contratantes esta obrigado a permanecer contratado, mas, esta obrigado, sim, a agir com lealdade para com a parte em contrário. Às fls. 537 o Magistrado consignou o tom irônico da depoente Sra. Kelly, evidenciando a ausência absoluta de credibilidade de seu testemunho (fls. 537), reforçando o entendimento deste julgador. Sendo assim, não há como não acolher o pleito autoral. Isto posto, julgo procedente em parte o pedido autoral para condenar as rés, de forma solidária, para declarar rescindido, nesta data, o contrato objeto da presente por culpa exclusiva das rés, devendo as mesmas pagar a parte autora as multas previstas pela rescisão motivada, conforme item e do rol de pedidos, cujo valor deverá ser apurado em liquidação. Condeno as rés ao pagamento das comissões vencidas e as que se venceram no curso da demanda até a presente data, no percentual de 4%, das vendas feitas pelas rés à Casa e Vídeo, tudo a ser apurado em liquidação. Por fim, condeno as rés no pagamento das custas processuais e honorários dos patronos da parte autora que fixo em 15% do valor da condenação. Condeno as rés na litigância de má-fé que fixo em 2% do valor da condenação. P.I. Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2013. Adriana Costa dos Santos Juíza de Direito.
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